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Presidência da República 
Casa Civil | Subchefia para Assuntos Jurídicos 
LEI Nº 13.467, DE 13 DE JULHO DE 2017. 
Altera a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e as Leis nºs 6.019, de 3 de janeiro de 1974, 
8.036, de 11 de maio de 1990, e 8.212, de 24 de julho de 1991, a fim de 
adequar a legislação às novas relações de trabalho. 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1º - Alterações na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) 
A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

• "Art. 2º 
o § 2º Sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora, cada 

uma delas, personalidade jurídica própria, estiverem sob a 
direção, controle ou administração de outra, ou ainda quando, 
mesmo guardando cada uma sua autonomia, integrem grupo 
econômico, serão responsáveis solidariamente pelas obrigações 
decorrentes da relação de emprego. 

o § 3º Não caracteriza grupo econômico a mera identidade de 
sócios, sendo necessárias, para a configuração do grupo, a 
demonstração do interesse integrado, a efetiva comunhão de 
interesses e a atuação conjunta das empresas dele integrantes." 
(NR) 

• "Art. 4º 
o § 1º Computar-se-ão, na contagem de tempo de serviço, para 

efeito de indenização e estabilidade, os períodos em que o 
empregado estiver afastado do trabalho prestando serviço militar 
e por motivo de acidente do trabalho. 

o § 2º Por não se considerar tempo à disposição do empregador, 
não será computado como período extraordinário o que exceder a 
jornada normal, ainda que ultrapasse o limite de cinco minutos 
previsto no § 1º do art. 58 desta Consolidação, quando o 
empregado, por escolha própria, buscar proteção pessoal, em 
caso de insegurança nas vias públicas ou más condições 
climáticas, bem como adentrar ou permanecer nas dependências 
da empresa para exercer atividades particulares, entre outras: 

▪ I - práticas religiosas; 
▪ II - descanso; 
▪ III - lazer; 
▪ IV - estudo; 
▪ V - alimentação; 
▪ VI - atividades de relacionamento social; 
▪ VII - higiene pessoal; 

• Disposições sobre empresas de pequeno porte 



 

o § 10. São isentos do depósito recursal os beneficiários da justiça 
gratuita, as entidades filantrópicas e as empresas em 
recuperação judicial. 

o § 11. O depósito recursal poderá ser substituído por fiança 
bancária ou seguro garantia judicial." (NR) 

Art. 2º - Alterações na Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de 1974 
A Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de 1974, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

• "Art. 4º A. Considera-se prestação de serviços a terceiros a 
transferência feita pela contratante da execução de quaisquer de suas 
atividades, inclusive sua atividade principal, à pessoa jurídica de direito 
privado prestadora de serviços que possua capacidade econômica 
compatível com a sua execução." (NR) 

• "Art. 4º C. São asseguradas aos empregados da empresa prestadora 
de serviços a que se refere o art. 4º A desta Lei, quando e enquanto os 
serviços, que podem ser de qualquer uma das atividades da contratante, 
forem executados nas dependências da tomadora, as mesmas 
condições: 

o I - relativas a: 
▪ a) alimentação garantida aos empregados da contratante, 

quando oferecida em refeitórios; 
▪ b) direito de utilizar os serviços de transporte; 
▪ c) atendimento médico ou ambulatorial existente nas 

dependências da contratante ou local por ela designado; 
▪ d) treinamento adequado, fornecido pela contratada, 

quando a atividade o exigir. 
o II - sanitárias, de medidas de proteção à saúde e de segurança no 

trabalho e de instalações adequadas à prestação do serviço. 
o § 1º Contratante e contratada poderão estabelecer, se assim 

entenderem, que os empregados da contratada farão jus a salário 
equivalente ao pago aos empregados da contratante, além de 
outros direitos não previstos neste artigo. 

o § 2º Nos contratos que impliquem mobilização de empregados da 
contratada em número igual ou superior a 20% (vinte por cento) 
dos empregados da contratante, esta poderá disponibilizar aos 
empregados da contratada os serviços de alimentação e 
atendimento ambulatorial em outros locais apropriados e com 
igual padrão de atendimento, com vistas a manter o pleno 
funcionamento dos serviços existentes." 

• "Art. 5º-A. Contratante é a pessoa física ou jurídica que celebra contrato 
com empresa de prestação de serviços relacionados a quaisquer de 
suas atividades, inclusive sua atividade principal." (NR) 

• "Art. 5º C. Não pode figurar como contratada, nos termos do art. 4º A 
desta Lei, a pessoa jurídica cujos titulares ou sócios tenham, nos últimos 
dezoito meses, prestado serviços à contratante na qualidade de 
empregado ou trabalhador sem vínculo empregatício, exceto se os 
referidos titulares ou sócios forem aposentados." 



 

• "Art. 5º-D. O empregado que for demitido não poderá prestar serviços 
para esta mesma empresa na qualidade de empregado de empresa 
prestadora de serviços antes do decurso de prazo de dezoito meses, 
contados a partir da demissão do empregado." 

Art. 3º - Alterações na Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990 
O art. 20 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, passa a vigorar acrescido do 
seguinte inciso I-A: 

• "Art. 20. 
o I-A - extinção do contrato de trabalho prevista no art. 484-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo 
Decreto- Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; ..." (NR) 

Art. 4º - Alterações na Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 
O art. 28 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

• "Art. 28. 
o § 8º (Revogado). 
o a) (revogada); 
o § 9º 
o h) as diárias para viagens; 
o q) o valor relativo à assistência prestada por serviço médico ou 

odontológico, próprio da empresa ou por ela conveniado, inclusive 
o reembolso de despesas com medicamentos, óculos, aparelhos 
ortopédicos, próteses, órteses, despesas médico-hospitalares e 
outras similares; 

o z) os prêmios e os abonos." (NR) 
Art. 5º - Revogações 
Revogam-se: 

• I - os seguintes dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943: 

o a) § 3º do art. 58; 
o b) § 4º do art. 59; 
o c) art. 84; 
o d) art. 86; 
o e) art. 130-A; 
o f) § 2º do art. 134; 
o g) § 3º do art. 143; 


